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			APRESENTAÇÃO

			Neste momento em que escrevemos esta apresentação o Brasil se aproxima dos 300 mil mortos pela pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19). Trata-se de uma das maiores tragédias da humanidade, e nosso país tem alcançado marcas alarmantes, algo inferior apenas ao extermínio dos povos indígenas e o massacre das pessoas negras durante a escravidão, que ainda persistem de formas diferentes nos dias atuais. Uma dor semelhante àquela sentida diariamente pelos pobres, negros, mulheres e minorias sociais, em uma nação ainda marcada pelas desigualdades e pelas discriminações sociais.

			O capital rentista, industrial, o agronegócio, dentre outras frações da burguesia, pressionam o Estado para não adotar medidas que possam diminuir os seus lucros. Por sua vez, os representantes públicos, nas diferentes esferas de governo, por muito tempo negligenciaram a possibilidade do caos sanitário no país. As medidas paliativas adotadas, no contexto da saúde pública e da economia, não surtem efeito e o resultado são milhares de vidas perdidas, famílias destruídas e uma população cada vez mais pobre e com fome.

			Porém, a pandemia por si só não é capaz de criar uma crise, como bem nos sinaliza Mauro Iasi, ela apenas escancara as contradições e os problemas existentes. “E é isso que ela está fazendo”1. Neste sentido, apesar de termos um sistema de saúde público de extensão nacional, exemplo para todo o mundo, ele vem sendo objeto de delapidação e neste momento encontra-se em colapso. Falta oxigênio nos pulmões. As pessoas, sobretudo as pobres, morrem em casa e nas filas dos hospitais. Mas a situação é também caótica nos centros de saúde que atendem a elite nacional.

			Já se sabe que à COVID-19 não é uma “gripezinha” e que mata pessoas de todas as idades e classes sociais, ainda que de forma desigual. Além disso, o desemprego, a falência dos pequenos negócios e a fome que sempre assolou os brasileiros, agora está ainda mais evidente. O cenário é desolador e a sensação é de que ainda não chegamos ao “fundo do poço2”.

			De todo modo, para reversão deste cenário, precisamos de uma política pública de vacinação em massa, de melhoria dos serviços públicos e geração de emprego e renda. Uma receita ainda longe de ser implementada.

			Mas um torcedor ou estudioso do jogo do futebol ou como nos diz Eduardo Galeano3, do espetáculo que se tornou o futebol a partir dos anos 1980, pode estar se perguntando: mas qual a relação disso com esta modalidade esportiva? O que, afinal, esta paixão dos brasileiros, possui em comum com esta tragédia que o Brasil está passando?

			Para o craque Tostão: “o futebol pode ser visto, analisado, admirado e imaginado de diferentes maneiras”4. Pode ser estudado em sua aparência fenomênica, isolado das relações sociais, políticas e econômicas, ou pode ser compreendido em suas entrelinhas, buscando a sua essência e contradições, dentro de uma sociedade a partir de mediações.

			O futebol não é um ente que paira acima das contradições da sociedade, não é apenas entretenimento, pelo contrário, ele está imerso nela, sendo um produto da ação humana. E, neste momento, de Pandemia da COVID-19, pode ser lócus de reprodução e afirmação de práticas negacionistas ou de conscientização dos envolvidos diretamente com a modalidade e dos bilhões de torcedores apaixonados.

			Não há dúvida que o futebol é um importante fenômeno da nossa cultura, ainda que em “tempos normais” não estejamos todos no “sambão do futebol” das tardes de domingo5, para nós, como diz Arrigo Sacci, “il cálcio è la cosa piú importante dele cose non importante”6. Afinal, “quem não sonhou em ser jogador de futebol” no Brasil7, sobretudo entre os homens, já que para as mulheres isso ainda não é uma realidade, devido às características patriarcais de nossa sociedade.

			Por isso, o futebol possui um poder extraordinário de formação de comportamentos, desejos, sentimentos, emoções, afetos e consciências. Os grandes ídolos, por exemplo, são verdadeiros porta vozes de como a sociedade deve se comportar. Como diz Brohm: “um grupo social se reconoce en el campeón como en su propia imagen ideal”8.

			Neste livro, os autores, a partir de diferentes suportes teórico-metodológicos, procuram entendê-lo em suas entrelinhas, seja dentro da totalidade que está imerso, no contexto do capitalismo tardio e das desigualdades de gênero e raça, seja nas entrelinhas do jogo, apontando a necessidade de um currículo, com ações e medidas de avaliação, que deem conta de formar futebolistas mais inteligentes dentro e fora de campo, seja para o alto rendimento ou para o lazer.

			No primeiro texto, da primeira parte, Álvaro Díaz procura compreender o futebol no contexto de produção e circulação capitalista, apontando que este fenômeno é visto atualmente como um espetáculo de massa, construído pelos meios de comunicação e fonte de extração de recursos.

			Neste contexto de espetaculização do fenômeno futebol, de “clientelização” do torcedor, como ficam as diferentes relações dos torcedores com os seus clubes? Este é o debate realizado por Irlan Simões Santos. No segundo capítulo deste livro, o autor trata dos clubes como associações e “sociedades empresárias”, das relações de pertencimento e as ações políticas desenvolvidas pelos torcedores no contexto do futebol de espetáculo contemporâneo.

			Na sequência Marina Dantas trata da relação entre mídias, torcedores, clubes e marketing. Ela analisa as mídias sociais como forma de expor anseios esportivos, sociais, políticos e como mecanismo de atrair consumidores e gerar engajamento para os clubes de futebol.

			Para encerrar a primeira parte, Rodrigo Koch apresenta as mudanças nas formas de torcer no contexto de internacionalização dos clubes das principais ligas europeias. Neste interim, ele localiza que cada vez mais os jovens possuem vínculos líquidos, sem uma fidelização a um clube.

			Na segunda parte, iniciamos com um texto das pesquisadoras Mariana Zuaneti Martins, Kerzia Santos, Gabriela Delarmelina e do pesquisador Wesly O. Ferreira. As autoras e o autor tratam do futebol de mulheres, discutindo o machismo e o racismo no futebol e, ao mesmo tempo, advogam para a necessidade de enegrecer as narrativas de futebol de mulheres.

			Na sequência constam dois artigos que procuram pensar estratégias para o ensino de futebol para mulheres. No primeiro, Mariana Zuaneti Martins, Silvia Urra e Bruna Saurin Silva discutem sobre a importância de um currículo que atenda às necessidades humanas de quem prática o futebol, oportunizando as vivências às meninas. Para tanto, sinalizam que é fundamental um diálogo entre a pedagogia do esporte e os estudos de gênero.

			Em outro texto, o professor Osmar Moreira de Souza Junior demonstra a existência de desigualdades e restrições para as meninas praticarem futebol e apresenta sugestões e experiências de organização de unidades de ensino, do clube de aprendizagem de futebol de mulheres e do futebol generificado.

			A terceira e última parte deste livro, dedicada aos aspectos da formação e avaliação do ensino do futebol, é aberta com um estudo dos investigadores Elson Aparecido de Oliveira e Riller Reverdito. Eles sinalizam que a formação de futebolistas deve ser guiada por um currículo que promova competências e habilidades para o jogo e para a vida.

			O penúltimo capítulo, escrito por Israel Teoldo e Felippe Cardoso, trata da importância da tomada de decisão durante uma partida e dos principais modelos que explicam os processos de tomada de decisão por parte dos atletas. Além disso, abordam a necessidade de realizar avaliações periódicas dos conteúdos trabalhados com os futebolistas.

			No último capítulo, Leandro Rechenchosky, Vanessa Menegassi, Matheus de Oliveira Jaime e Wilson Rinaldi discutem a importância da avaliação de jovens praticantes de futebol em uma perspectiva multidimensional, que vai para além de somente medir. Eles detalham alguns testes para avaliação física, técnica, tática e psicológica de futebolistas.

			Por fim, pode se observar que este livro reúne artigos de brasileiros, de diferentes regiões e programas de pós-graduação e, também, artigo de pesquisador da Espanha, especificamente da Universidad de Sevilla. Eles foram apresentados durante o Seminário de Políticas Públicas para o Futebol, realizado entre junho e agosto de 2020, de forma remota, organizado pela Secretaria Nacional de Futebol e Defesa dos Direitos do Torcedor (SNFDT) e durante o I Seminário Internacional de Estudos do Futebol e Direitos do Torcedor, realizado em novembro de 2020, também de forma remota, organizado pela SNFDT e pelo Grupo de pesquisa e formação sociocrítica em educação física, esporte e lazer (AVANTE), da Universidade de Brasília.

			Espera-se que as pesquisas aqui apresentadas sejam objeto de reflexões, contribuindo para o surgimento de novas proposições, estudos e entendimentos acerca das entrelinhas do futebol, no contexto do espetáculo, das questões de gênero, raça e da formação esportiva.

			Brasília, 18 de março de 2021

			287.499 mortes pela COVID-19 no Brasil.
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			PARTE I

			FUTEBOL DE ESPETÁCULO – MERCADO, MÍDIA E TORCIDA

			CAPÍTULO I

			EL CAPITALISMO DEL FÚTBOL: control de la violencia, lucha de clases y neocolonialismo bajo un mercado global

			Álvaro Rodríguez Díaz

			Introducción

			El fútbol se basa en un lenguaje común y global, en un conocimiento simple fomentado por los medios de comunicación, siendo muy útil para comunicarse de modo positivo, pues ofrece un argumento de cercanía, afable e insustancial, ajeno a temas sensibles como la política, la religión o el sexo, que podrían suscitar emociones ofensivas. La superficialidad de los argumentos futbolísticos y la estética versátil de su juego permitió su extensión por todo el mundo. Y en su evolución dejó de ser solo una práctica lúdica para producirse como un bien de consumo para el espectáculo de masas. Su organización, institucional y comercial, se fue concentrando y centralizando para a mayores y más rápidos beneficios, en paralelo al proceso neoliberal de “empresarialización de la sociedad” (RODRÍGUEZ DÍAZ, 2020).

			En este texto se analizan algunos de los rasgos más sobresalientes que relacionan al futbol con el capitalismo como modo de producción cultural y económica. Primeramente, interpreto tal juego como una práctica histórica para controlar la violencia, que fue un control regulado por las clases altas, un control social que toleraba un mínimo de violencia, dentro de unos límites que no fuesen subversivos. En segundo lugar, analizo la organización mundial del fútbol como un instrumento de neocolonialismo, ideológico y económico, siendo un modo de extracción de recursos basados en el consumo de un espectáculo universal. En tercer lugar, señalo algunas de las expresiones del fútbol como un espejo de la estructura de las clases sociales, donde se producen consensos interclasistas entre los distintos aficionados, pero también se representa simbólicamente una tergiversación de la lucha de clases. Finalmente, apunto alguna de las circunstancias que expresan al fútbol como una organización hegemónica en el contexto global del capitalismo neoliberal, como la progresiva concentración financiera de las competiciones y el auge de las apuestas online. El método realizado para recabar la información fue el análisis de contenido de bibliografía documental e investigaciones propias y ajenas.

			La simple naturaleza del fútbol

			El fútbol se fundó oficialmente en Inglaterra en 1863 para convertirse hasta hoy en día en el deporte más popular del mundo. Es el deporte más conocido y el más practicado y el que más espectadores tiene. Para interpretar tal éxito hay varias explicaciones. En primer lugar, el fútbol es el deporte de equipo cuya práctica es la más asequible económicamente. Para jugar se necesita solo un balón, fácil de conseguir, incluso de hacerlo manualmente. Para jugar en cualquier parte basta con una superficie que sea plana, no irregular, y suficiente para practicar, pudiendo ser de muchos materiales: césped, tierra, arena de playa, cemento etc. A tal sencillez se suma que las reglas del fútbol son las más simples de todos los deportes y las más fáciles de entender: se aprenden muy rápido. Además, son pocas reglas en comparación con otros importantes deportes de equipo como el baloncesto, el balonmano o el rugby. Son reglas que apenas cambiaron desde su aprobación con el llamado Código de Cambridge en 1848. De otro lado, existe la natural conducta del ser humano dar una patada a una pelota, o a un objeto en el suelo cuando un niño está aprendiendo a andar. A su vez cabe recordar que los grupos de cazadores, que dominaron casi toda la historia de la humanidad, estaban formados por unos 10 o 12 hombres, al igual que en los escuadrones militares mucho después, siendo un número similar a los miembros de un equipo de fútbol, lo que sugiere contarse con un agrupamiento reconocido como eficaz para que los once miembros de un equipo se coordinen entre sí en una táctica común contra otros once adversarios.

			El control de la violencia es un control social

			Norbert Elias (1987) refería a la historia de la humanidad como a una evolución social donde se fue evitando la violencia, al menos intentando atenuarla, a lo largo de los siglos, de modo lento pero paulatino. Un caso ilustrativo es el invento de los deportes modernos, casi todos ideados a mediados del siglo XIX, ligados a la Revolución Industrial, con normas basadas en el fair play, que era un importante valor social de la época victoriana, relacionado con buen hacer del mercado, regulando la conducta honesta de las relaciones comerciales entre vendedores y clientes, al igual que se procuraba en las relaciones personales o políticas. Se trataba de resolver los conflictos con el diálogo, con el parlamento, en base al talento y a la capacidad de convencer de cada cual y no a través de la fuerza bruta. Un antecedente del fútbol actual fue el calcio florentino, un juego primitivo en la Italia del siglo XVI. De ahí surgió el rugby, inventado en 1823 en Inglaterra que era una versión basada en un juego folklórico medieval y agresivo, sin reglas y con crueldad en los lances, lo que ocasionaba muchas lesiones y hasta muertes. Pero tras décadas, el rugby pasó a ser un juego racionalizado, con unas normas claras y escritas, con árbitros que juzgaban, organizándose en clubes y federaciones, por tanto, con una estructura jurídica y burocrática que pretendía regular la violencia hasta unos límites tolerados. Después, el fútbol apareció como una escisión de la Federación de Rugby, adoptando otras normas que limitaban aún más las agresiones, por lo que de hecho fue muy criticado por “no ser un deporte viril”. Así que la historia del fútbol fue una historia en búsqueda de la pacificación entre los jugadores, cuya conducta violenta fue cada vez más sancionada. Incluso se innovaron reglas sancionadoras que pretendían ser más objetivas, como las tarjetas arbitrales de amonestación, amarilla y roja, según el grado de infracción, aprobadas para los Campeonatos Mundiales FIFA de México en 1970, en tanto que suponían que tales señales eran un protocolo para evaluar la gravedad de las sanciones.

			El fútbol acabó siendo una buena metáfora de la lucha entre dos grupos de hombres elegidos por su comunidad identitaria, sea un barrio, ciudad o nación, tanto para invadir el territorio/campo ajeno como para defender el propio. Y todo ello sin necesidad de usar la violencia salvaje como transcurrió a lo largo de la historia, pues las reglas del fútbol, como en todos los deportes, son reglas de cortesía social, se basan en un contrato social, en el sentido del filósofo John Locke, un acuerdo para la convivencia basado en la tolerancia y el reconocimiento del vencedor. Desde luego, uno de los elementos atractivos del fútbol es que se permite cierta violencia simbólica, de ahí su éxito, pues la imagen y experiencia de la violencia siempre es más llamativa, menos normal que la de la concordia, pero se trata de una violencia mínima, consensuada entre los jugadores al choque, una violencia que sería rechazable fuera del terreno de juego.

			Respecto a los espectadores, hasta finales del siglo XX la mayoría de las localidades en las gradas de los estadios eran de pie. Al ser más baratas permitían que acudiesen más aficionados. Pero como consecuencia de dichas aglomeraciones ocurrieron dos hechos especialmente trágicos. Primero, en 1985 en el estadio de Heysel en Bruselas, donde murieron 71 aficionados aprisionados contra las vallas de seguridad, tras los disturbios provocados entre los seguidores del Liverpool FC y la Juventus de Turín en la final de la Copa de Europa. Y cuatro años más tarde, en 1989, una avalancha humana en una de las gradas del estadio Hillsborough, del Sheffield Wednesday en Inglaterra, causó la muerte de 96 seguidores. Tras esos sucesos en 1990 la UEFA obligó a que todas las localidades fueran de asiento y con los tickets numerados. Así se planificaba un mejor control de los aficionados, tanto para impedir avalanchas, disturbios o invasiones del campo. Y se marcaron minuciosas medidas y recomendaciones con el fin de evitar toda violencia y aumentar la seguridad en los estadios en Europa. Obviamente, los clubes subieron el precio de las entradas para acometer las obras necesarias o asumir la reducción del aforo. En cierto sentido, el aumento del precio de los tickets, a veces de modo exponencial, impidió que muchos aficionados, especialmente los más jóvenes y pertenecientes a los sectores sociales desfavorecidos, pudieran seguir asistiendo a los estadios (RODRÍGUEZ DÍAZ, 2012).

			Según John Bale (1993), los estadios de fútbol eran inicialmente un terreno despejado, sin vallas, sin tarifas, donde podían intercambiarse los jugadores con los espectadores. Desde entonces, los estadios fueron pasando por diversas fases arquitectónicas, cada vez más racionales y funcionales, en un proceso que transcurrió hasta el coliseo actual, el estado televisivo, cerrado, comercializado, polivalente, con plantillas profesionales, con una marcada división social de los espacios para los asistentes, cada vez más subdivididas, y con espacios añadidos para ocio el basado en el consumo: “Los espacios confinados del fútbol son las manifestaciones de la modernización y la racionalización, tendencias que han tenido lugar desde el siglo diecisiete, tendencias dirigidas a perfeccionar y hacer más eficiente el confort, el control y la disciplina de las masas” (BALE, 1993, p. 9). Tal evolución segregó la práctica del espectáculo. A su vez, la sucesiva división de las gradas, con precios y servicios diferenciados, servían también para separar a las diferentes clases sociales, desde el palco y tribuna para las clases altas hasta los fondos de gol tras las porterías para los menos favorecidos. En cierto sentido, la prevención de la violencia en las gradas estaba relacionada con la separación de las diversas fracciones de clase social entre las diferenciadas localidades donde se sitúan los aficionados.

			A finales del siglo XX se empezaron a retrasmitir partidos de fútbol por televisión a través del pay per view, donde canales privados como Canal+ en Europa incluyeron numerosas y avanzadas cámaras de televisión en los estadios, llegando a multiplicar por cinco el número de puntos de visión, plasmando primeros planos de los jugadores o repitiendo las jugadas desde varios ángulos y a diferentes ritmos de velocidad. De algún modo, tal innovación tecnológica televisiva contribuyó sin pretenderlo a que los jugadores se sintiesen más nítidamente observados, produciendo un efecto de cierto autocontrol por su parte ante una mayor exposición pública que delatara una conducta irregular. Incluso empezaron a cubrirse la boca con la mano para que no pudieran ser descifradas sus palabras. Así que la tecnología audiovisual sirvió, sin pretenderlo, como un instrumento preventivo ante la violencia o las conductas inapropiadas de los jugadores.

			Existe una relación entre la violencia en las gradas con la violencia de los jugadores en el campo. La agitación de aficionados presiona al equipo local para actuar con más agresividad. La hipótesis de que con ausencia de espectadores habría menos violencia en el terreno de juego solo se pudo verificar como consecuencia de la prohibición de asistencia a los estadios de fútbol debido al confinamiento domiciliario decretado por el Covid 19 en 2020. En las dos últimas jornadas de La Liga Santander de España antes del confinamiento (jornadas 26 y 27) hubo un total de 121 tarjetas amarillas. Y en las dos primeras jornadas después del confinamiento (Jornadas 28 y 29), hubo un total de 90 tarjetas amarillas, un tercio menos que cuando los aficionados ocupaban las gradas.

			La teoría de la pacificación de Norbert Elias es muy recurrente para interpretar la evolución del fútbol, basándose en un control progresivo de la violencia, como modo de pacificación social. Es un enfoque que no es conservador, aunque es diferente a la teoría marxista ortodoxa, que indicaría que el fútbol es un elemento clave de la infraestructura cultural impuesta por la burguesía dominante para mantener entretenidas a las clases trabajadoras, como una nueva versión de la religión como “opio del pueblo”. No obstante, no hay una clara contradicción entre Norbert Elias y Carlos Marx, en tanto que la violencia fue sustancial a la lucha de clases y la pacificación de las clases populares. En el capitalismo, entendido como sociedad económica, las normas sociales se aprueban en base a los intereses de los poderes económicos, siendo las clases trabajadoras, por su posición subordinada, las que más motivo tiene para enfrentarse contra dichas normas. Y uno de los modos extremos de enfrentarse con las normas económicas es la violencia, lo que alimentó todas las revoluciones políticas recurrentes a lo largo de la historia.

			Decía el sociólogo Max Weber que el Estado se define por poseer el monopolio de la violencia. Solo los gobiernos tienen derecho a aplicarla, mediante normas preventivas para controlar a la población, evitando insurrecciones, delitos o manifestaciones populares contra el mismo Estado. El control de la violencia, más allá del control del “orden público”, es un control social que posee el Estado para defender los intereses de los poderes económicos, incluyendo a los poderes de los grandes clubes de fútbol y las federaciones internacionales.

			Otra cuestión es que podamos interpretar la “violencia” bajo un concepto más extenso. Por ejemplo, que algunos ciudadanos pudieran necesitar una urgencia médica, pero no disponen de un hospital cercano por falta de recursos gubernamentales, podría interpretarse por muchos como un padecimiento innecesario que crea una situación violenta. El hecho de que el Estado no invierta en equipamientos sociales, que no gestione adecuadamente sus presupuestos, que no se persiga adecuadamente la corrupción o que sea tolerante con las deudas fiscales de los más poderosos, son motivos que sin duda promueven la indignación ciudadana. A este respecto, ante la pregunta de un periodista al presidente del Atlético de Madrid, Enrique Cerezo, sobre el motivo por el que su club no pagaba la deuda que tenía con la Hacienda Pública, que superaba los 500 millones de euros, contestó que el Estado tendría que ser más benevolente con los grandes clubes: “Entiendo que Hacienda quiera cobrar y tal y cual, pero que tenga en cuenta también que el fútbol genera un factor social magnífico, que desde septiembre a mayo tenemos entretenida a gran parte del país” (ALSEDO, 2014).

			En esta declaración, donde tal poderoso dirigente insinúa reducir o negociar su deuda con el Estado a cambio de “entretener a la gente”, a modo de compensación, queda reflejada cierta impunidad en la que se encuentran los altos directivos del fútbol español gracias a su posición preminente. Los dirigentes del futbol son dirigentes políticos, en tanto que representan a una masa importante de la población, por lo que poseen poder de movilización y, en definitiva, pueden negociar con el Estado con más ventaja. De ahí que los partidos políticos, sin distinción ideológica, hayan beneficiado a los clubes más representativos de su nación o ciudad, pues cualquier medida en su contra podría contrariar a los aficionados, lo que podría tener repercusiones electorales negativas.

			Fútbol y lucha de clases

			Parafraseando a Pierre Parlebas, el fútbol es un deporte propio de las clases sociales bajas por existir un choque corporal entre los jugadores: “Los deportes de contacto, los deportes brutales, han sido practicados exclusivamente por las clases sociales más desfavorecidas, mientras que los deportes de distancia, en los que el contacto está amortiguado e incluso se realiza de manera indirecta por medio de un instrumento, han estado reservados a la aristocracia” (PARLEBAS, 1988, p. 183). Por tanto, que el fútbol no necesite instrumentos y que además se base en el contacto corporal hacen que este deporte encaje con las clases sociales más desfavorecidas, donde su cultura cotidiana propicia que haya más proximidad física entre sus miembros. Contrariamente, los deportes practicados por las clases altas suelen necesitar instrumentos y además mantienen una distancia física entre los jugadores: no está permitido el contacto cuerpo a cuerpo, intentando encubrir la adversidad contra el contrincante mediante reglas como en los deportes de raqueta donde se compite tras una red, más aún con el golf, donde parece incluso que no hay competición palpable, pues los jugadores ejercen solos, individualmente, como si compitiesen consigo mismo. El fútbol presenta una imagen muy palpable de la competición basada en el enfrentamiento físico y natural, ya que sus reglas de juego propician la fuerza corporal manifiesta hacia el contrario. Solo basta con el manejo del propio cuerpo, la cabeza, el tronco, los pies y las piernas, de modo mecánico y natural, siendo la anatomía el único instrumento que hay que mover con habilidad, sin necesidad de que el futbolista deba recurrir a utensilios costosos que además requieren de un aprendizaje previo, a veces sofisticado. Tal simplicidad, en la que el talento se demuestra por las propias fuerzas innatas, facilitó el acceso al fútbol a las clases bajas.

			Por otra parte, las clases bajas suelen ejercer juegos de equipo mientras que las personas de clases altas están más predispuestas a deportes de práctica individual. De ahí que el fútbol sea un deporte-masa, típicamente proletario, de barrio, practicado en descampados suburbiales. En cierto sentido la convivencia de los trabajadores es más comunitaria, hay más densidad humana en comparación con los grupos de las clases altas. De otro lado, la idea del individualismo burgués fue un valor que se extendió a las prácticas deportivas de las clases altas mediante la expresión del enfrentamiento de uno contra uno, tal como ocurría, por ejemplo, en los duelos entre caballeros y anteriormente en los torneos medievales entre nobles. De ahí que los deportes de elite actuales sigan siendo proclives a afirmar la competencia individual y no la colectiva. De ahí que el fútbol, al igual que la mayoría de los deportes de equipo, esté normalmente excluido en las prácticas sociales de las clases superiores.

			Pierre Bourdieu (1993) señalaba que la única posibilidad que tiene un varón de clase baja para ascender socialmente es alcanzando el estatus de deportista de alto nivel, cabría decir expresamente como futbolista de alto nivel. Dicha aspiración masculina, ser de clase baja para triunfar como futbolista y alcanzar la cima social, se ha internacionalizado con el caso de los jóvenes inmigrantes africanos que llegan ilegalmente a Europa, muchos de ellos con la esperanza de ser contratados por un club de futbol exitoso. Sus referentes son los jugadores africanos que triunfan en Europa. Pero esa aspiración está al alcance de muy pocos. En 2020, en España entraron de forma irregular 41.861 inmigrantes africanos, pero apenas unos pocos casos acabarán jugando y en equipos locales y menores.

			En España, con una población de unos 47 millones de habitantes, hay solo unos 5000 deportistas profesionales. Parece una cifra pequeña si no atenemos a su importancia en los medios de comunicación. Pero no todos los deportistas de alta competición son profesionales, pues sabemos que muchos competidores e incluso campeones, de modalidades minoritarias, como puede ser lanzamiento de jabalina o artes marciales, son escasamente patrocinados, y deben tener otro trabajo que les permita sobrevivir. No es así en los deportes mayoritarios como el fútbol. Por ello, casi la mitad de los deportistas profesionales, unos 2300, son futbolistas. Se trata de una elite, capacitada selectivamente para la máxima competición y que gracias a la economía del espectáculo pueden tener mejores ingresos.

			A nivel popular se estableció la idea de que todos los futbolistas son millonarios. Tal idea se sustenta en sus inmensos salarios, en el valor de su ficha de traspaso, en sus ingresos por derechos comerciales etc. Pero a este respecto cabe decir que las diferencias salariales entre los jugadores profesionales son muy grandes. En la Liga de España podemos encontrar diferencias salariales de hasta diez veces más entre jugadores del mismo equipo. Se calcula que un futbolista medio de la Liga puede retirarse, si ha gestionado bien sus ingresos, con unos beneficios de unos tres millones de euros ahorrados al final de su carrera. Desde luego es un ahorro imposible de alcanzar para cualquier trabajador después de una docena de años en un empleo normal. Siendo una cifra verdaderamente elevada contrasta con los ingresos de los escasos jugadores mejor pagados, como Leo Messi, por ejemplo, que por contrato con el FC Barcelona ingresa esos mismos tres millones de euros en apenas quince días. Entre los futbolistas profesionales se contempla una fuerte brecha, una escala social muy vertical, entre las grandes estrellas y el resto.

			Pero contrariamente a lo que se suele entender, la retirada de los futbolistas de alto nivel suele tener consecuencias sociales más negativas en comparación con la retirada de los jugadores de nivel modesto. Janet Lever (1979), en un estudio sobre los futbolistas en Brasil, concluyó que los grandes clubes abandonaban a su suerte a sus jugadores una vez que estos dejaban su profesión, mientras que en los clubes modestos los jugadores retirados solían seguir contratados para desempeñar otros empleos en la entidad, lo que les permitía seguir integrados y protegidos económicamente. En ese sentido, Rodríguez-Díaz y Herrero (1995) constaron que el objetivo principal de los clubes modestos o populares en España no era tener un mejor balance económico ni ascender de categoría ni ser cantera de los clubes grandes sino mantener su actividad social, divertirse, relacionarse, primando los aspectos sociales antes que los competitivos o económicos.

			La red de clubes populares del fútbol es una red social, enraizada en las culturas suburbiales y en las prácticas de las clases más desfavorecidas. Los miembros de un club popular tienen metas que son más recreativas que competitivas, más cualitativas que cuantitativas, más simbólicas que materiales. En términos funcionales, cada club intenta representar al barrio que le circunda, ser su estandarte deportivo, sin más empeño que mantener esa “delegación”, esa figura social que le da sentido al barrio y al mismo club. Los clubes populares de fútbol son casi la única red social –junto con las asociaciones de vecinos – que organiza e impulsa el ocio activo en los barrios españoles. Ninguna institución, ni pública ni privada, convoca a tantas personas ni produce tantos acontecimientos para el esparcimiento reglado. Los clubes de fútbol popular son verdaderas agencias de socialización, al igual que la familia, al sistema educativo o al círculo de amigos.

			Cada vez hay una mayor distancia entre el futbol aficionado, sustentado en lo social, y el futbol profesional, sustentad en lo económico. En la ciudad de Sevilla, con unos 700.000 habitantes, salvando a los dos grandes clubes de alta competición, Sevilla FC y Real Betis Balompié, el resto de los clubes de fútbol entran en la categoría de clubes modestos, integrados por miembros de la clase baja y media-baja. En 2018 había 158 clubes de fútbol modestos o populares con unos 300 equipos, con un crecimiento medio de cinco o seis nuevos clubes al año, aunque sólo 84 están inscritos en competiciones federadas. Se contaban unos 6.500 practicantes y unos 28.000 socios. El club más típico poseía una cobertura de unos 180 socios. El crecimiento de los clubes populares está relacionado con el crecimiento de la ciudad, con la expansión de nuevos barrios para los trabajadores en el extrarradio y las áreas metropolitanas. Las nuevas zonas residenciales construidas en la periferia facilitan la creación de nuevos clubes de fútbol, cuyas sedes sirven también como como centros sociales que unen a los vecinos.

			Neocolonialismo bajo un mercado global

			Los primeros practicantes de fútbol eran jóvenes y adolescentes pertenecientes a familias elitistas, estudiantes selectos que serían futuros dirigentes y que en su tiempo de recreo escolar empezaron a practicar deporte como un ejercicio social distinguido y reservado a unos pocos. En esa fase inicial, el impulso del fútbol estuvo asociado a torneos y encuentros entre escolares de las escuelas privadas más distinguidas del Reino Unido como la de Eton, Harrow, Winchester, Charterhouse y Westminster. Su práctica se limitaba a una reserva entre varones de familias influyentes y acomodadas bajo una fuerte disciplina escolar. Posteriormente, el fútbol salió de las escuelas, pero siguió restringido al resto de las clases altas y a la aristocracia en sus campos y clubes familiares, siendo su práctica socialmente ostentosa en tanto que era un elemento de distinción estatutaria, constituyendo la llamada “clase ociosa” (VEBLEN, 1996). Más tarde la práctica del fútbol se exportó a otros países. La colonización británica fue económica pero también cultural pues impulsó la práctica del fútbol a través de su imperio en la época victoriana, entre otros deportes exportados a todas sus colonias en los cinco continentes. Se implantó con éxito en la mayoría de los países ocupados. Pero no se trataba de una imposición sino de una asimilación cultural donde los colonizados imitaban las prácticas sociales de los colonos invasores. De alguna manera, la única posibilidad que tenían la población autóctona para vencer a los ingleses era a través de los juegos, especialmente el fútbol, pues no podían vencerles militarmente ni de otro modo. Así que el fútbol se convirtió en una metáfora bélica, una partida igualitaria de once contra once, donde podía ganar la población local. Igualmente ocurrió internamente, en la misma Inglaterra donde miembros de la clase obrera empezaron a fundar sus propios clubes con el empeño de derrotar sobre el terreno de juego a los clubes de los jóvenes de la alta burguesía, convirtiendo su práctica en una expresión simbólica y lúdica de la lucha de clases (FELLOWES, 2020).

			Pero no es hasta entrado el siglo XX, especialmente después de la Segunda Guerra Mundial, cuando las clases populares empiezan a practicar masivamente el fútbol. Simultáneamente, las clases altas lo abandonaban para así diferenciarse socialmente. Como suele suceder en las pautas del consumo, las clases bajas imitan las clases altas, y éstas buscan otras pautas que les distinga. Así que el fútbol empezó a ser un deporte practicado también por los trabajadores y las clases medias, de tal manera que los valores propios de la revolución industrial y el capitalismo, como la competitividad y la ganancia, aparte de la unión y la superación, se cumplieron de ese modo más allá de las clases elitistas. En cierto sentido, los valores de la vida laboral, basados en la constancia y el esfuerzo, eran contrarios a la pereza que solía alimentar el tiempo libre de los españoles, en una España preindustrial, sostenida por la agricultura de supervivencia. Los primeros pensadores ilustrados del siglo XVIII combatieron la holgazanería y los estilos de vida insalubres, alentando a los ciudadanos a ocupar su tiempo libre de modo productivo, para que no fuesen a las tabernas o a los prostíbulos, procurando que mantuviesen una vida sana, familiar y cultivada.

			El fútbol sería un buen modo de ocupar el tiempo de ocio, tiempo no laboral, algo que entendieron muchos grandes empresarios como Henry Ford que promovía las buenas maneras de ocupar el tiempo libre, procurando la práctica del deporte y la actividad física entre sus trabajadores para que estuviesen en condiciones motrices óptimas, asumiendo en sus horas libres la misma productividad y orden que caracterizaba su disciplina en la cadena de montaje. Con las facilidades para hacer deporte en el tiempo libre muchos empresarios podrían garantizar que entre sus empleados no se multiplicase el sedentarismo, el alcoholismo o el absentismo laboral.

			A finales del siglo XIX muchas grandes empresas fundaron clubes de futbol para sus trabajadores, de tal modo que el deporte se incardinó en la misma fábrica, siendo sus jugadores los mismos trabajadores que defendían corporativamente a su propia empresa en torneos competitivos. Casi todos los primeros clubes europeos fueron fundados en empresas industriales con una importante masa laboral y normalmente por iniciativa de los mismos directivos. Por ejemplo, en España el primer club de fútbol fue el Real Recreativo de Huelva, que se fundó en 1889 por los ingenieros y directivos ingleses de las minas explotadas en la provincia. Se podría argumentar que el fútbol era un instrumento de control fuera del horario laboral, como un control periférico, en tanto que los empresarios podían reorientar a los trabajadores para que se identificasen más con la empresa, entendida como una gran familia, cohesionando a la plantilla a través de su equipo de fútbol, aumentando el consenso y evitando el conflicto laboral.

			No obstante, no cabe entender que los trabajadores fuesen fácilmente manipulados por parte de la burguesía empresarial que les servía el fútbol para tenerlos entretenidos, como una especie de opiáceo para ausentarlos de sus problemas económicos y sociales. En realidad, el fútbol fue asumido con entusiasmo alegre por los trabajadores sin necesidad de ser inducidos subrepticiamente por la patronal. De hecho, con el tiempo se fundaron muchos clubes que no representaban a empresas, sino a territorios, vecindarios o barrios de trabajadores. En realidad, el fútbol era un juego fácil, accesible y divertido, y todos los seres humanos, indistintamente de su condición social, por instinto innato, por iniciativa misma, sienten curiosidad y necesidad de participar en los juegos, más aún si son en equipo (HUIZINGA, 1995). De hecho, el fútbol tuvo gran éxito entre los trabajadores de los antiguos países comunistas del este de Europa, donde los empleados de las fábricas estatales organizaron voluntariamente sus propios clubes (RODRÍGUEZ DÍAZ, 2020).

			El neoliberalismo fue una respuesta a la crisis de acumulación sufrida por el capitalismo en los años setenta, caracterizada por una baja de los rendimientos de las inversiones y un incremento de las luchas sociales. Se aprovechó de la debilidad de los estados frente a los bancos, los cuales pudieron imponer las privatizaciones y reducir las garantías laborales (HARVEY, 2007). En ese contexto, en el fútbol se privatizó siendo necesaria la predisposición de los grandes inversores globales que apostaron por ampliar sus beneficios mediante la industria del espectáculo futbolístico. Las competiciones dominantes en el fútbol en cuanto a su capacidad presupuestaria, como la de Inglaterra, España, Italia, Alemania o Francia, multiplicaron sus ingresos, incluso algunos clubes británicos empezaron a cotizar en la Bolsa de Valores. En ese sentido, el último aniversario de la fundación de la Federación Española de Fútbol se celebró en la Bolsa de Madrid, ofreciendo así una imagen ilustrativa del nivel y aspiraciones financieras del fútbol en España.

			Tradicionalmente, los presidentes de los clubes eran empresarios, generalmente relacionados con el negocio inmobiliario local. De hecho, el patrimonio más importante de los clubes es el suelo donde se localizan sus estadios. Pero a estos dirigentes locales le sucedieron otros dirigentes extranjeros, asimismo empresarios, pero con un mayor nivel financiero en el mercado global. Es el caso de los empresarios chinos, los oligarcas rusos o los jeques millonarios del petróleo de los Emiratos Árabes que compraron importantes clubes en Europa a un precio en ocasiones sobredimensionado. Eran inversores que poseían excedentes de capital y dadas las expectativas de ganancia en el fútbol europeo decidieron comprar clubes enteros, incluso clubes poco conocidos en competiciones inferiores, invirtiendo en jugadores y técnicos con mayor nivel para alcanzar un mayor rendimiento económico. Sin duda también estaban interesados en la inversión inmobiliaria ya que en muchos casos remodelaron o levantaron nuevos estadios en la periferia metropolitana de las grandes ciudades, vendiendo los terrenos centrales del histórico estadio del club (RODRÍGUEZ DÍAZ, 2012). En la mayoría de las ocasiones, la participación de capital extranjero en las finanzas de los clubes no consistía en apoderarse de las acciones o participaciones de capital, en su caso, o de alzarse con la presidencia de la entidad, sino que se planteaba patrocinar con publicidad y en ocasiones también aportar financiación extra a modo de socio capitalista. Un ejemplo de ello en España, fue en la construcción del estadio Wanda Metropolitano, inaugurado en 2017 con un coste de 310 millones de euros, siendo sede del Atlético de Madrid, un nuevo estadio que lleva el nombre de su promotor chino.

			Puede hablarse de un neocolonialismo en el fútbol europeo propiciado por la invasión de países con economías emergentes, como China o los países petroleros del golfo Pérsico. Este neocolonialismo no se basa en el dominio de un Estado sobre un territorio invadido militarmente, y cuya población ha sido sometida a la fuerza, sino que está basado en la apropiación de empresas nacionales por parte de empresas extranjeras. Se trata de un colonialismo empresarial basado en la producción de entretenimiento futbolístico con unos beneficios boyantes y sin fronteras. En España, las retrasmisiones televisadas de fútbol por todo el mundo suponen unos ingresos de unos 10.000 millones de euros al año. Cada partido televisado se convirtió en un importante producto de exportación, aunque la mayor parte los ingresos generados quedan en manos de inversiones foráneos.

			Fútbol y política

			Otro de los axiomas que se repite es que los regímenes dictatoriales impulsaron mayormente el espectáculo del futbol para desviar a la población de los problemas de falta de libertad política. Se suele afirmar que, en el caso de España, por ejemplo, el general Franco ordenaba retrasmitir partidos de fútbol en televisión cuando había convocatorias de protestas en las calles. Igualmente se criticaba que el franquismo utilizó los triunfos del Real Madrid CF durante los años sesenta y setenta del pasado siglo para legitimar una imagen positiva de su gobierno (SHAW, 1987). De igual modo se ha hecho eco de la instrumentación nacionalista del fútbol por parte de la dictadura argentina (1976-1983), cuyos militares gobernantes intentaron protagonizar el entusiasmo de la victoria del país en los Campeonatos Mundiales FIFA en 1978. Pero, contrariamente, también se ha demostrado que la instrumentación política del fútbol no fue iniciativa exclusiva de las dictaduras o los gobiernos autocráticos, pues se produce el mismo fenómeno en las democracias liberales. Incluso, al contrario, pues en la democracia española actual existe proporcionalmente mucho mayor consumo del espectáculo futbolístico que durante la dictadura franquista, sin desdeñar que el franquismo utilizara sin duda el fútbol para sus intereses. Richard Holt (2002) en su análisis del periodo europeo de entreguerras, señala que tanto los regímenes liberales como los autoritarios propiciaron igualmente el uso del deporte para sus intereses nacionales.

			En otro sentido cabe hablar de que muchos clubes de fútbol populares y locales actuaron como un instrumento democrático contra las dictaduras, pues en muchos casos fueron casi las únicas organizaciones donde se podían refugiar los opositores contra el sistema. Se demostró durante el franquismo en España cuando muchos clubes eran espacios sociales donde se podía “hacer política”, siendo incluso vivero de futuros dirigentes que posteriormente sirvieron como gobernantes tras la instauración de la democracia en 1978. En cualquier caso, no cabría pensar que el fútbol se fomenta políticamente, ni en las dictaduras ni en las democracias liberales, para desmovilizar a las masas, para adormecerlas, pues aparecen incluso movilizaciones sociales que indican lo contrario, como las importantes manifestaciones en las ciudades de Brasil contra las inversiones públicas en la construcción de estadios e infraestructuras socialmente innecesarias para los Campeonatos Mundiales FIFA 2014. No obstante, la organización política del fútbol impide que su práctica social, su pedagogía dominante, tenga un “carácter crítico y emancipador” (MASCARENHAS et al., 2017), en tanto que ignora una realidad basada en la desigualdad social.

			Capitalismo y hegemonía en el fútbol

			No es necesario demostrar que el fútbol se ha mercantilizado notablemente. Cabría decir que se ha capitalizado, que el aumento de la concentración y centralización, a nivel global, ha sido un aumento exponencial desde la última década del siglo XX. Este hecho no está aislado de la situación económica que envuelve al fútbol en su evolución, que no puede ser ajena al modo de producción dominante en las naciones del planeta. Si desde los años ochenta del pasado siglo el sistema económico se orientó hacia el neoliberalismo pues todos los sectores, incluida la industria del ocio, se ajustaron a tal modelo. Un ejemplo de la concentración de capital financiero es la llamada Liga Europea de Fútbol, todavía un proyecto en 2021, en la que participarían los mejores equipos de cada país miembro de la UEFA, aunque tendrían más derecho a jugar los clubes con mejores equipos. Sería una competición donde estaría el Real Madrid, el FC Barcelona, el Bayer de Múnich, la Juventus de Turín, el Liverpool FC, el PSG de Francia etc., jugando todos contra todos en un torneo continental en cada temporada, semana a semana. Se trataría de una importante inversión económica, propiciada por patrocinadores globales, para incrementar el espectáculo, obteniendo más beneficios sin duda, capitalizando aún más el futbol profesional de alta competición. La línea de negocio de las ligas supranacionales ya se materializó con el baloncesto, donde se creó una liga europea, la Euroleague Basketball, financiada por empresas privadas. La mayor parte de los grandes eventos futbolísticos supranacionales están propiciados por corporaciones globales como Nike, Sony o Coca Cola, siendo las federaciones territoriales simples instrumentos mediadores para la gestión de las inversiones, lo que delega el control del fútbol internacional a los intereses exclusivamente comerciales. Ero una de las consecuencias negativas por concentrar a los grandes clubes en una competición internacional es que las ligas nacionales o domésticas se devalúan, pierden interés competitivo y quedan en un segundo nivel de atracción. De algún modo, con la concentración de las competiciones internacionales los clubes fuertes se hacen más fuertes y los clubes débiles se hacen más débiles, agudizando la polarización, bajo un proceso en el que el capital financiero se va concentrando en menos poderes.

			Las circunstancias que envuelven al fútbol internacional están supeditadas a las decisiones de sus máximos mandatarios, normalmente varones, de edad avanzada, blancos, occidentales, de alto nivel económico y con valores conservadores (DONNELLY, 2015). La gobernanza del fútbol está en manos de gerentes ligados al negocio financiero, fuera del control de los futbolistas, que en última instancia son los trabajadores imprescindibles para el juego. Antonio Gramsci (1987) aplicó el concepto de hegemonía cultural para explicar cómo el control económico y laboral sobre las clases trabajadoras estaba sustentado en un dominio cultural y simbólico, siguiendo la diferencia entre lo que Marx llamaba el nivel de la estructura o poder material y el nivel de la infraestructura o poder ideológico.

			En la actualidad la hegemonía cultural se muestra a nivel global, más allá de las fronteras nacionales, lo que ha supuesto que organismos como la FIFA, que tiene más países miembros que la ONU, se haya convertido en una institución hegemónica mundial, que asocia el espectáculo del fútbol al consumo dirigido de los productos y servicios de las empresas globales que lo patrocinan. La gestión mundial del fútbol es una gestión basada en explotar su espectáculo en el tiempo ocio de los varones de casi todo el mundo. Y este cuasi monopolio del ocio internacional supuso una concentración y centralización del capital y de las decisiones en unos pocos dirigentes elegidos entre un selecto número de ejecutivos. En cierto sentido, en la organización del fútbol encontraremos una división laboral simple entre una patronal asesorada por managers y una base laboral compuesta por los jugadores, entendidos como una fuerza de trabajo programada.

			En esa línea, autores como Jean Marie Brohm (1993) y Gerhard Vinnai (1973) señalaban que con la capitalización del fútbol profesional los jugadores se convirtieron en mercancías, en un valor de tasación que permite usarlos como “medios de producción”, como un producto que se compra y se vende en un mercado abierto. Obviamente, se trata de “mercancías” muy valiosas en relación con el resto de los trabajadores, incluso con el resto de otros deportistas. El valor añadido de un jugador como Leo Messi, cuya ficha anual ronda los setenta millones de euros, es el resultado de un mercado futbolístico en el que la tasación de los jugadores se mide por la demanda de consumo que estos obtienen. Si los ciudadanos pagan por ver los partidos en televisión, comprar camisetas, video games etc., pues los ingresos de los futbolistas aumentarán bajo el principio del mercado libre. Otra cuestión es la indicada por Henri Lefebvre (1972) al referirse a la sociedad moderna como “sociedad de consumo dirigido”, en tanto que, por ejemplo, se promociona la oferta del futbol espectáculo por delante de otras alternativas, siendo su consumo inducido a las masas con el apoyo de las instituciones. Por ello, los aficionados de un club no hacen declaraciones negativas cuando la entidad contrata a jugadores con fichas multimillonarias. Al contrario, se muestran alegres de que su equipo se refuerce y así lo celebran. De algún modo, se supone que cuántos más ingresos cobren los jugadores más éxitos tendrá el equipo.

			Una de las expresiones de la capitalización privada y global del fútbol se ilustra con el auge de las apuestas a través de internet. Habría que recordar que casi todos los deportes se desarrollaron originalmente gracias a las apuestas con dinero, lo que venía siendo una tradición en los juegos de mesa en las tabernas. En el deporte, al principio solo se apostaba entre los jugadores contrincantes y más tarde tal costumbre se extendió a los espectadores. Así ocurrió con el futbol, donde las apuestas fueron uno de los motores para su difusión. Las apuestas en el fútbol se comercializaron a través de empresas privadas.

			Después de la Segunda Guerra Mundial los Estados europeos empezaron a crear sus propias apuestas con el ánimo de recaudar al igual que lo hacían con las loterías de azar. Pero las apuestas oficiales perdieron su éxito a inicios del siglo XXI. La iniciativa privada volvió con fuerza a dominar el mercado, ya no nacional sino global, de los apostantes gracias a la digitalización en las telecomunicaciones y a las medidas económicas neoliberales que desregularon el comercio internacional. En el caso de España aún existe la quiniela del fútbol, fundada en 1946, que era una apuesta institucionalizada oficialmente por el Estado, que tenía un monopolio, pues las apuestas privadas se ilegalizaron. En la quiniela, todavía vigente, solo había que marcar 1, X o 2 según si pronosticaba que iba a ganar el equipo local, si empataba o si perdía, respectivamente. El 45% de la recaudación obtenida se invertía en la beneficencia y en asuntos sociales, incluyendo el deporte base.

			Pero los ingresos por la quiniela estatal fueron descendiendo a medida que se aprobó la apertura de las casas de apuestas privadas. Por ello, también descendieron los ingresos destinados a inversiones sociales. A inicios del siglo XXI, con la extensión de las políticas liberales sumadas a la generalización del uso de internet, aparecieron numerosas empresas de apuestas online, incluso en numerosos locales comerciales en la calle. Eran iniciativas globales, fundadas con capitales financieros, mucha de ellas centenarias. El nuevo modelo online es posfordista en el sentido de que su producción es flexible, a la vez que su consumo es trasfronterizo. Por ejemplo, una persona en Singapur podría apostar en un partido de la tercera división española sobre cuántos córneres, más o menos, puede conseguir el equipo visitante en la segunda parte del encuentro. Así, las apuestas se flexibilizaron bajo demanda personal, sobre cualquier incidencia en el terreno de juego y desde cualquier lugar del mundo. Bajo esta personalización también se aplicaron tarifas flexibles y con precios mínimos accesibles a cualquier bolsillo. Y parte del éxito se debió asimismo a la incesante publicidad de las casas de apuestas en todos los medios de comunicación, incluyendo numerosos locales comerciales en las calles, incluso con canales de televisión propios que retrasmiten los partidos, como Being Sport, televisión de pago propiedad del grupo catarí BeIN Media Group.

			La agresiva oferta de apuestas online creó una gran demanda de usuarios, mayormente jóvenes. De hecho, el perfil del apostante rebajó su edad en España, pasando de personas entre 40 y 50 años a una media de 30 años, según el Ministerio de Hacienda. Los ingresos estatales gracias a las quinielas disminuyeron, siendo desviados como beneficio a las empresas globales más importantes como Bet365, William Hill, Bwin etc. En 2021, los 52 operadores legales de juego online en España facturan unos 13.000 millones de euros al año, más que los derechos por las retrasmisiones televisadas de los partidos por todo el mundo. Tales empresas llegaron a participar como sponsor, principal o secundario, en la economía de los clubes. En la Liga Santander de España, en la temporada 2020-2021, todos los clubes, excepto la Real Sociedad FC, tenían algún acuerdo de patrocinio con una casa de apuestas, ya sea como anuncios en el estadio o en la vestimenta de los jugadores. En la segunda división, la llamada Liga SmartBank, 16 de los 22 equipos exhibían publicidad de casas de apuestas en sus camisetas. El boom económico de las apuestas impulsó a que algunos clubes fundaran sus propias empresas de apuestas, como Codere, que opera en siete países y cuyo propietario es el Real Madrid CF. Otra de las consecuencias de la proliferación de las casas de apuestas online fue facilitar la ludopatía, especialmente entre los más jóvenes, y más aún como consecuencia de la crisis financiera de 2008.

			Conclusiones

			El invento del fútbol coincidió con el inicio del capitalismo y el nuevo sistema de clases sociales. Su evolución histórica fue en paralelo a tal modo de producir, de pensar y de relacionarse en base a lo económico. Una de las claves de sus reglas fue la eliminación paulatina de la violencia, como un proceso de pacificación necesario para mantener el orden del juego, al igual orden social del mercado, pues asegurara el fair play para competir en igualdad de condiciones. Inicialmente constituyó una práctica exclusiva de las clases altas que la abandonaron cuando se extendió después a las clases trabajadoras de todo el mundo, gracias a la colonización de los imperios europeos, convirtiéndose en un producto global basado en el espectáculo para el consumo dirigido de las masas. El fútbol devino en una mercancía cada vez más valiosa bajo el principio de la acumulación de capital, expresado en la idea del futbolista-mercancía, en la idea del club como empresa o en las renovadas ofertas de las apuestas online. La concentración y centralización de capital fue auspiciada por organizaciones globales como la FIFA, institución hegemónica que impulsó la privatización de sus beneficios mediante marcas comerciales universales, con el impulso financiero de economías emergentes como la de China o los países del Golfo Pérsico, bajo una suerte de neocolonialismo basado en la explotación de los recursos del entretenimiento internacional.

			Una de las virtudes del fútbol es que sus clubes de base, populares y sociales, sirven para mantener una sociabilidad territorial, para reforzar su identidad vecinal o del barrio en competiciones que son propias de la clase trabajadora, donde se compite entre territorios sin objetivos de ganancia económica. Pero al igual que en el resto de la sociedad, se fue produciendo una mayor polarización entre los grandes clubes empresariales, propios de la alta competición profesional, y los numerosos clubes de base, que tan solo pretenden cohesionar la relación y solidaridad entre sus aficionados y socios. El futuro del fútbol, sustentado en la economía del espectáculo, indica que esa tendencia se va agudizar, que esa brecha entre las corporaciones orientadas al negocio del espectáculo, cada vez más apoyadas económica y políticamente, y los pequeños pero numerosos clubes orientados a la recreación social, al ejercicio físico esencial y a las sanas relaciones comunitarias.
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			CAPÍTULO II

			ASSOCIAÇÃO, PERTENCIMENTO 
E PARTICIPAÇÃO: sobre ações políticas de torcedores nos clubes de futebol

			Irlan Simões Santos

			Inúmeras experiências de ações políticas de torcedores de clubes de futebol se acumularam ao longo das duas décadas iniciais do século XXI. Plurais e distintas entre si, pois consequentes às estruturas particulares e às tradições organizativas torcedoras que cada país estabeleceu ao longo da história, essas experiências possuem muitos pontos de contato.

			São manifestações coletivas organizadas que contam muito sobre o atual estágio de contradição entre as relações de seus torcedores com seus clubes e o incessante avanço das formas de mercantilização do futebol de espetáculo na atualidade. Histórias que merecem maior atenção daqueles interessados nos estudos do futebol. Mas não apenas, uma vez que também se relacionam com os conflitos do urbano no contexto particular do futebol.

			O objetivo desse artigo é trazer apontamentos sobre questões como associação, pertencimento e participação dos torcedores no futebol contemporâneo, buscando trazer contribuições e novas abordagens para o estudo das diferentes formas de ação de torcedores com relação aos seus clubes. Partindo do pressuposto que o século XXI é marcado por uma etapa mais avançada de sofisticação da indústria do futebol – “hipermercantilizado”, na leitura de Richard Giulianotti (2002b) –, a observação e leitura das ações dos torcedores devem sempre estar atentas às contradições decorrentes desse processo.

			Em um futebol globalizado e midiatizado, de públicos consumidores internacionalizados e disparidades crescentes entre ligas e clubes, assiste-se à hipertrofia dos interesses comerciais sobre os tradicionais usuários dos clubes. A busca por mercados asiáticos, para partir de um exemplo cabível ao futebol europeu, se sobrepõe aos anseios e interesses das comunidades locais de origem dessas agremiações, muitas das quais sucumbem ao império de uma dúzia de superclubes concentradores de públicos consumidores de proporções inimagináveis e, consequentemente, de poder financeiro promotor de desigualdades esportivas inéditas na história do futebol.

			Nesse contexto, clubes dos mais modestos aos mais poderosos se lançam em corridas incessantes pelo “aumento das receitas”, através de mecanismos dentre os quais está a “clientelização” do torcedor. Medida esvaziadora dos sentidos do pertencimento clubístico, a clientelização relega ao adepto o papel de consumidor do espetáculo esportivo em detrimento do seu papel de membro de uma instituição social que mobilizou consideráveis contingentes de indivíduos ao longo de mais de um século.

			Esse processo contraditório acaba por ensejar reações torcedoras das mais diversas, que se estabelecem através de contestações às mudanças que atingem seus interesses. A palavra de ordem “ódio ao futebol moderno” – hoje muito difundida – é apenas um dos tantos exemplos visíveis das categorias nativas elaboradas em decorrência desse embate entre torcedores e os processos de mercantilização do futebol.

			Essa questão já vem sendo explorada há muito tempo, a exemplo do que fazem os trabalhos de Cleland et al. (2018) Busset et al. (2014), Kennedy e Kennedy (2013), Keoghan (2014), Millward (2011), dentre outros. O intuito aqui, entretanto, é elaborar um novo ponto de partida, a partir de conceitos teóricos que permitam a análise mais elaborada dessa política dos estádios e dos clubes. Até aqui, esses trabalhos tendem a se resumir à análise das ações dos torcedores como uma razão guiada por um sentimento de “propriedade simbólica” sobre seus clubes, leitura distinta da ensejada nesse artigo.

			Adiante, refletiremos sobre clubes e seus torcedores a partir de quatro pressupostos. No primeiro momento, elaboraremos uma forma alternativa de percepção do “clube” dentro de um contexto de um futebol hipermercantilizador do “time”, gerando uma oposição mais visível entre a “empresa produtora de espetáculo” e as diversas “associações de torcedores”. Essa distinção conceitual auxiliará a leitura mais ampla de diferentes contextos geográficos e estruturais da indústria do futebol, acima das distinções características de cada país.

			Em seguida, refletiremos sobre o “clube” como um “comum”. Categoria ainda aberta a elaborações, o “comum” nos ajuda a refletir sobre o lugar dos torcedores na produção do clube. Trata-se de um conceito que foge às tradicionais leituras sobre a oposição privado/público, bem como aos entendimentos mais consolidados sobre a produção capitalista.

			A partir dessa leitura, avançaremos sobre reflexões teóricas mais profundas sobre a produção do espaço, inserindo os clubes de futebol dentro dessa perspectiva, e dando a esse sentindo de “produção dos torcedores” um caráter teórico, político e filosófico mais denso. Leituras que não se distanciam do que os movimentos de torcedores pesquisados entendem sobre o seu papel com relação aos seus clubes, tampouco das suas críticas ao atual estágio de mercantilização do futebol. A proposta é exatamente a de se debruçar sobre essas percepções concretas – ainda que pouco coesas em termos teóricos – para elaborar um novo sentido de atuação política dos torcedores.

			Por fim, fundamental para a consolidação de todo o trajeto teórico anteriormente elaborado, convirá discutir as diferentes gradações de relação de torcedores para com seus clubes, buscando estabelecer um mínimo critério não arbitrário, nem abstrato em demasiado, para conferir a relevância representativa de determinados movimentos de torcedores. A ação associada de torcedores, munida por expressões concretas de pertencimento e identidade, guiadas por pretensões reais de participação efetiva em seus clubes, é o que guiará essa reflexão.

			Clube e time

			De modo a garantir um pressuposto teórico capaz de abarcar as muitas formas possíveis de constituições jurídicas de clubes de futebol, bem como das variadas formas de ações torcedoras que incidem nessas realidades, convém explorar terminologias que suplantem as coisas como elas estão concebidas.

			Clubes de futebol podem ser estabelecidos como “associações” ou como “empresas”. Ao longo da história muitos países promoveram a transformação dos clubes através de leis que buscavam eliminar a existências das tradicionais “associações civis sem fins lucrativos” do ambiente comercial que o futebol gerou com o passar do tempo.

			Modelo predominante no esporte nos seus primórdios, essas associações esportivas reuniram indivíduos para muito além da prática esportiva em si. Na altura dos anos 1970, dezenas de milhares de pessoas já estavam associadas a um sem-número de clubes, movidas pela própria ideia de estarem relacionadas a uma instituição social composta por um time de futebol de relevância e uma grande massa de “espectadores de futebol”.

			Se por muito tempo a “associação” esteve relacionada ao usufruto de uma instalação como um clube social, com o passar do tempo essa adesão ao clube estava muito mais conectada àquilo que o futebol proporcionou para grupos sociais, por vezes, muito alheios ao clube social de origem. Clubes se massificaram porque a adesão de novos sócios passou a se dar de forma mais significativa por causa do futebol do que por outros motivos.

			Mas essa mesma massificação trouxe, por consequência, a constituição de uma verdadeira indústria esportiva, movimentando quantias cada vez maiores de recursos, moldando a relação dos clubes e associados com esse esporte. Cada clube, em si, precisou estabelecer uma verdadeira “empresa produtora de espetáculo” para manter-se esportivamente relevante – logo, socialmente relevante: a contratação de atletas qualificados, de um corpo de funcionários competentes, da construção autônoma de estruturas esportivas como estádios e centros de treinamento, da elaboração de sistemas de formação de novos atletas, da sofisticação da contabilidade e gestão de recursos, da estruturação de departamentos de marketing e licenciamento de marca etc.

			A transformação dessas associações civis em “sociedades empresárias”, processo que se intensifica a partir dos anos 1980 – com exceção do que ocorre particularmente na Inglaterra – apenas materializa esse processo. Agora não mais milhares de indivíduos associados, mas um número reduzido de proprietários de ações controlando a então entidade que impulsionou o interesse coletivo de adesão dos, agora, milhares de clientes dedicados.

			Ocorre que esse processo não se completa. Ao longo dos períodos históricos seguintes, torcedores mantêm-se elaborando formas de associação coletivas capazes de galvanizar esse sentimento de pertencimento e identidade, em tese perdidos quando da transformação dos clubes em empresas. Assim como as antigas associações eram incapazes de representar suficientemente a adesão associada dos torcedores – por critérios socioeconômicos ou por barreiras estatutárias – essas novas empresas com donos também não extirparam as modalidades coletivas do torcer, elaboradas como forma de maior participação e interferência.

			Enquanto o clube se modificava para atender às demandas do “time” – a empresa produtora de espetáculo –, as experiências coletivas dos torcedores permaneciam se reproduzindo, renovando e sofisticando: em parte como disposição natural à associação de indivíduos com outros indivíduos, em parte como necessidade de contribuição do “clube” – a instituição mobilizadora dos seus modos de vida. Aqui estamos falando ao mesmo tempo de: 1) organizações criadas para elaborar festas na arquibancada (barras, ultras, torcidas organizadas); 2) agrupamentos diversos de amigos, vizinhos, colegas ou movidas por filiações ideológico-partidárias (a exemplo recente das muitas “torcidas antifascistas”); 3) ou associações de caráter político mais elaboradas, que promovem as mais significativas experiências das ditas ações políticas aqui em questão. Esses três tipos de organizações podem se relacionar em maior ou menor grau nessas histórias.

			Nesse sentido, entender a contradição entre “clube” e “time” é apagar certos limites impostos pelos modelos jurídicos institucionalizados – esses que muitas vezes dificultam a compreensão das conexões latentes entre as formas reais e atuais das experiências de ações de torcedores. Não falemos apenas de “associações civis sem fins lucrativos” ou de “sociedades empresárias”; falemos de “associações de torcedores” em contradição com a “empresa produtora de espetáculo”.

			No livro Clube Empresa: abordagens críticas globais às sociedades anônimas no futebol (SIMÕES, 2020) foi reunida uma série de textos que ajuda a compreender isso:

			
					na Espanha, o Sevilla FC testemunha o conflito entre acionistas majoritários e grupos de torcedores mobilizados pelos ditos pequeños accionistas – antigos sócios que puderam comprar pequenas cotas acionárias quando o clube se transformou em empresa, mas que se colocam como representantes do sevillismo;

					em Portugal, o CF Os Belenenses, cuja sociedade anônima é dividida entre um ente privado externo, a empresa Codecity, e pela associação civil, vive um longo processo de disputa entre “clube” e “empresa” – associados versus investidor;

					no Chile, o Club Universidad de Chile, cujo futebol é controlado por uma empresa concessionária composta 100% por investidores privados, convive com intensos protestos de torcedores e antigos sócios do clube – que já contou com 30 mil associados – pela retomada do controle da agremiação e extinção da sociedade anônima.

					na Argentina, o Racing Club de Avellaneda, que já esteve sob controle de uma empresa privada, retomou o comando do futebol – a sua “empresa produtora de espetáculo” – para a associação civil sem fins lucrativos, restabelecendo o funcionamento da sua tradicional massa de associados, que cuida para que o processo não se repita;

			

			Esses exemplos ainda podem ser reforçados por diversas experiências de clubes associativos argentinos e brasileiros que são alvos de ações políticas pela ampliação da participação efetiva dos seus torcedores, através de exigências de democratização das decisões, das eleições ou mesmo dos critérios para associação.

			Também podem ser complementados pelas diversas experiências de torcedores ingleses – cujos clubes se constituem como empresa desde o início do século XX, portanto, contextos muito distintos – na criação de mecanismos de maior participação: desde a criação de um supporter club [clube de torcedores] até a compra conjunta de ações através das supporter’s trusts.

			Se há muito tempo a empresa produtora de espetáculo orientou à clientelização dos torcedores, foi a própria ação dos torcedores que designou que o “clube” não deve ser confundido com o “time”. O clube existe enquanto a coletividade dos torcedores existir; o time só existe enquanto o clube existir. Ampliar o entendimento do “clube” para além dos modelos jurídicos de associação ou de empresa nos permite perceber as conexões entre essas realidades tão distintas. É também o ponto de partida para outro processo reflexivo mais profundo: aquele da produção do clube.

			Clube como “comum”

			Ainda que siga gerando reflexões e profícuos debates, o conceito de “comum” ainda é um termo em aberto, e ao mesmo tempo alvo de muitas contestações. Originado em antigas discussões, ganhou novo destaque a partir do final da década de 2009, em que o Prêmio Nobel de Ciências Econômicas é concedido à norte-americana Elinor Olstrom (1933-2012) em seu trabalho acerca dos “comuns” – sobre o acesso e manutenção das terras comunais e seus efeitos econômicos. Atenção reforçada pelo lançamento subsequente da obra Commonwealth [Bem-Estar Comum (Record, 2016)], de Michael Hardt e Antônio Negri, mais dedicado a refletir filosoficamente sobre aquilo que chama de “trabalho imaterial” e “pós-capitalismo”.

			A ideia de “comum” (ou “comuns”) nunca se concluiu. Trata-se uma proposta com breve história de criação, mas ao mesmo tempo longa trajetória de debates, com divergências políticas relevantes. O início da década de 2010 foi especialmente marcado por essas contendas, com realização de eventos dedicados a sua discussão, a exemplo do Seminário “Du public au commun” [Do público ao comum], realizado entre novembro de 2010 e junho de 2011 na Universidade de Sorbonne.

			Três vertentes servem, cada qual à sua maneira – e até onde se entende, sem caírem em profunda contradição – para a reflexão sobre o futebol. São três obras que abrem três diferentes caminhos de abordagens sobre a origem da ideia de “comum”, sobre o próprio conceito de comum e o seu papel político na atualidade: o próprio livro Bem-Estar Comum, de Michael Hardt e Antonio Negri (2016); Cidades Rebeldes, de David Harvey (2014); e Comum, de Pierre Dardot e Christian Laval (2017).

			Tratam-se ao mesmo tempo de reflexões sobre o que seria “comum” enquanto categoria da análise social, quanto da forma como ele eclode nas experiências reais de mobilizações sociais (como as que aqui percebemos o futebol). Vale repassar alguns pontos de divergência e conexão entre os autores para apreciar a potência desse conceito nas discussões da contemporaneidade, bem como da relação entre torcedores e seus clubes, como nos interessa aqui.

			Focados em refletir sobre as transformações geradas pelo avanço da internet na estruturação do capitalismo, Hardt e Negri se dedicaram a discutir sobre a produção de “comuns” artísticos e intelectuais em circulação na rede. Ainda que passível de muitas ponderações, como foi alvo ao longo desse tempo, a contribuição da dupla incitou boas questões acerca da produção alheia à lógica da mercadoria. A partir de uma longa e complexa reflexão filosófica, mais abstrata que as outras duas mencionadas, os autores observavam as formas coletivas de troca de conteúdos de forma colaborativa e não-comerciais como indícios da produção de um “comum”. Basearam-se em um conceito marxista de “trabalho vivo”, oposto ao dito “trabalho morto” (o trabalho que produz o valor expropriado pelo capital), como um dos entendimentos centrais dessa ideia.

			Essa noção primordial do “comum” como algo que não é de caráter privado, mas que sua dimensão coletiva também não se enquadra nos tradicionais regramentos do público ou do estatal, seria o ponto de conexão do movimento intelectual seguinte sobre os “comuns”. Se não pertencia ao domínio do “mercado” ou do “Estado”, afinal, o que seria e para que serviria o “comum”? Esse questionamento ensejou o interesse de muitos outros pensadores sociais.

			Nas duas obras comentadas a partir daqui – a de David Harvey e aquela da dupla Pierre Dardot e Christian Laval – o “comum” é visto como parte de uma experiência coletiva de autogestão, processo pedagógico e mobilizador de iniciativas políticas de superação da ordem capitalista. Uma “estação intermediária para a ruptura capitalista”, para o primeiro, e um “princípio político de contestação do capitalismo”, para os segundos.

			David Harvey, por sua vez, experimentou algo mais profundo, pois se interessava pela aplicação prática dessas experiências, em especial naqueles modos de produção coletivos baseados em relações de solidariedade, compartilhamento e uso comum. Harvey, entretanto, será capaz de articular as colaborações dos anteriores para refletir acerca de um tema caro à sua formação como geógrafo. Para além dos empreendimentos produtivos de caráter coletivo, os ditos “comuns urbanos” poderiam ser entendidos como os territórios produzidos pelas relações sociais: comunidades, espaços de sociabilidade, regiões urbanas de alta carga simbólica e sentimental para seus usuários. Harvey buscou explorar parte do pensamento de Henri Lefebvr (1991, 2001), como as ideias de “produção do espaço” como espinha dorsal de suas reflexões sobre o tema em questão.

			Isso nos servirá mais adiante, mas é sem dúvidas a concepção mais interessante para refletir sobre as dinâmicas próprias do futebol. Harvey elabora o conceito de “acumulação por despossessão” para designar o novo estágio da lógica neoliberal sobre a cidade, observando o processo como chamadas as “revitalizações urbanas” – eufemismo para processos de gentrificação, higienização social e mercantilização de territórios urbanos estratégicos para a reprodução do capital imobiliário e seus acessórios. Para ele, tais projetos não exploram apenas o solo, mas a história e conteúdo simbólico que comunidades deram esses espaços.

			Ainda que não adote de forma definitiva o conceito de “trabalho vivo” como os anteriores, para Harvey cabia perceber outras categorias, como a oposição “valor de uso” e “valor de troca”, explorando as formas de produção social não relacionada à produção econômica (bens), ainda que essas também sejam passíveis de expropriação. A nossa distinção entre “time” e “clube” reaparece aqui, nessa chave, como ferramentas de análise que serão exploradas com maior afinco no próximo item.

			Críticos às duas obras anteriores, mas sem negar suas importantes contribuições, Pierre Dardot e Christian Laval partem de novos pressupostos, sugerindo uma refundação desse conceito de comum. Ao contrário de Negri e Hardt, os franceses Dardot e Laval não entendem o comum como uma produção espontânea, mas algo a ser “instituído”, garantido através do Direito e da elaboração de instituições do comum, como empreendimentos coletivos de funcionamento de caráter legal protegidos por lei.

			Mas Pierre Dardot e Christian Laval, apesar da elogiável densidade de seus trabalhos – com grande esforço promovido para a elaboração de verdadeiras teses políticas –, não se dedicam profundamente ao que Harvey chama de “comuns culturais urbanos”, dentro dos quais estão aqueles espaços comunitários onde reside aquilo que, por sua vez, Negri e Hardt chamaram brevemente de “comuns culturais”.

			A elaboração de Dardot e Laval, em meios gerais, se concentra sobre a produção econômica mais objetiva: como pensar o comum para retomar a riqueza para a coletividade dos trabalhadores, como pensar em instituições coletivas de autogestão que sejam pedagógicas e ao mesmo tempo potencializadoras, como evitar que essas experiências sejam vitimadas pelos projetos políticos de privatização etc. Ao longo de uma interessante e densa obra, entretanto, pouco se dedicam a pensar nos espaços de sociabilidade, nas relações humanas e na construção de instituições comuns não relacionadas à produção econômica.

			Por isso sua contribuição não alcança a discussão aqui proposta: estamos falando do clube de futebol como uma espacialidade produzida dialeticamente entre as ações dos usuários e os interesses capitalistas que nele incidem. Partimos de Henri Lefebvre, pensador influente no pensamento de David Harvey, para elaborar tais postulados. O “comum” visto pelo prisma da produção do espaço, que já representou uma quebra de paradigma no pensamento crítico de sua época.

			Apesar de remeterem a Hardt e Negri certas concepções políticas que não são reivindicadas por esses, como atrelar suas ideias ao pensamento de Pierre-Joseph Proudhon sobre “força coletiva espontânea”9 como fundamento daquilo que eles consideram “trabalho vivo”, Dardot e Laval ainda reivindicam o “comum” como um conceito a ser explorado e inseridos em agendas políticas de superação da ordem capitalista.

			Longe de buscar esgotar o debate desses intelectuais, como parece ser óbvio, no percurso reflexivo aqui proposto nos dedicamos a colher dessas contribuições para que elas ajudem a refletir sobre o universo específico das relações sociais o futebol. Por isso, em acordo com Dardot e Laval: “longe de ser pura invenção conceitual, [o comum] é a fórmula de movimentos e correntes de pensamentos que pretende opor-se à tendência dominante de nossa época: a da ampliação da apropriação privada a todas as esferas da sociedade, da cultura e da vida” (2017, p. 16-17). É dizer: os movimentos sociais contemporâneos tratam do “comum” mesmo sem pronunciá-lo; e indicam que o “comum” se apresenta como um “princípio político” a ser desenvolvido e reivindicado.

			Ao trazer essas leituras para o futebol, estaremos dando um longo passo além das percepções superficiais sobre a “propriedade simbólica” dos torcedores sobre seus clubes. Estaremos estabelecendo um novo paradigma de análise sobre os clubes como produto da ação dos seus torcedores, compreendendo sua dita “propriedade” como legítima e materializada, não apenas simbólica. Se essa relação não está escrita no papel da lei, a ação política dos torcedores deverá se guiar para que esteja: o clube como um “comum” produzido pelos seus torcedores, em detrimento da posição de exploração pela empresa produtora de espetáculo. Não mais um “simbologismo” paralisante e contraproducente, tampouco um legalismo burocrático e reducionista, mas um verdadeiro princípio político e filosófico a ser defendido e conquistado, um programa efetivo de garantias jurídicas e institucionais de participação dos torcedores em seus clubes.
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